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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS
As medidas socioeducativas, cuja
aplicabilidade reflete aos
adolescentes infratores, têm
apresentado certo insucesso acerca
do seu efetivo caráter pedagógico,
qual seja, cessar a prática delitiva e
reiteração de atos infracionais pelos
jovens. Desta feita, este trabalho tem
em seu escopo apresentar as
medidas socioeducativas que
surtiram mais ou menos efeitos a um
determinado grupo de adolescentes
infratores pertencentes à Comarca de
Santa Cruz do Sul.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Das medidas socioeducativas
aplicadas e, dentre as que
surtiram ou não ao efeito
esperado, pode-se perceber que
a medida socioeducativa de
prestação de serviços à
comunidade não se apresentou
adequada e a de liberdade
assistida demonstrou-se mais
eficaz aos casos analisados.
Contudo, no contexto geral,
frente aos casos analisados,
verificou-se que as medidas
socioeducativas não se
tornaram eficazes, uma vez que
existem mais adolescentes
reiterantes na prática delitivas
em contrapartida dos
adolescentes não reiterantes, na
presente pesquisa.
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METODOLOGIA
Para realização da pesquisa foram
analisados Processos de Execução de
Medida Socioeducativa da Comarca
de Santa Cruz do Sul aleatórios, dos
quais consta a vida pregressa do
adolescente, onde se pode verificar
acerca das medidas socioeducativas
já aplicadas, seu efetivo
cumprimento, bem como se houve
ou não a reiteração de atos
infracionais.


